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Importância da biodiversidade 
Biodiversidade é a variedade de formas de vida co-
nhecidas no nosso planeta, e engloba a diversidade 
genética, de espécies e de ecossistemas existentes 
numa determinada área.
Contrariar a rápida erosão da biodiversidade é 
um dos maiores desafios que a sociedade humana 
enfrenta atualmente. A sua preservação depende, 
entre outros fatores, da constante adaptação das 
espécies às alterações dos ecossistemas, e só é 
possível se existir variabilidade genética nas po-
pulações de cada espécie. Os problemas genéticos 
decorrentes da existência de populações pequenas 
e altamente fragmentadas, conduzindo à consan-
guinidade e consequente perda da variabilidade 
genética, comprometem a capacidade de adapta-
ção das espécies, aumentando, por isso, a possibi-
lidade da sua extinção [1].

Todas as espécies, incluindo os humanos, são ad-
versamente afetados pela perda da diversidade do 
planeta, cuja preservação é um dever de todos [1]. 
Em Portugal, ocorrem duas espécies de leporídeos, 
ambas endémicas da Península Ibérica: o coelho-
-bravo (Oryctolagus cuniculus algirus) (Figura 1) e 
a lebre-ibérica (Lepus granatensis) (Figura 2).
O coelho-bravo tem ampla distribuição na Ibéria, 
onde está presente em diversos ambientes, desde 
matagais do Mediterrâneo a agroecossistemas, 
áreas montanhosas, zonas litorais e dunas. Pela sua 
importância nas cadeias alimentares e enquanto re-
gulador da vegetação, o coelho-bravo assume uma 
enorme relevância nos ecossistemas mediterrâni-
cos da Península Ibérica. As populações de coelho-
-bravo podem ser agrupadas em duas subespécies 
genética, ecológica e morfologicamente distintas, 
Oryctolagus cuniculus algirus e Oryctolagus cuni-
culus cuniculus, que apresentam também distri-
buições geográficas distintas, e, de acordo com as 
suas distribuições naturais, apenas se encontram 
numa estreita zona de hibridação ao longo do eixo 
nordeste/sudoeste que divide a Península Ibérica 
[2]. Em Portugal, apenas ocorre de forma natural a 
subespécie O. c. algirus, que está adaptada princi-
palmente aos ecossistemas mediterrânicos.
Relativamente à lebre, existem 3 espécies na Penín-
sula Ibérica, a lebre-ibérica (Lepus granatensis), a 
lebre-europeia (L. europaeus) e a lebre-de-piornal 
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(L. castroviejoi). A lebre-ibérica é a espécie de le-
bre mais amplamente distribuída, ocupando todo 
o território de Portugal continental e a quase to-
talidade do território de Espanha, estando apenas 
ausente nas regiões mais a norte, onde se encon-
tram a lebre-europeia e a lebre-de-piornal [3].

O valor inestimável dos leporídeos 
silvestres na fauna da Península Ibérica
Na Península Ibérica, o coelho-bravo é uma espé-
cie central em todos os debates sobre conservação 
e gestão ambiental. Embora todas as espécies in-
terajam com o habitat, algumas influenciam pro-
fundamente as suas condições e a disponibilida-
de de recursos, afetando por isso outras espécies 

e todo o ecossistema. É o caso do coelho-bravo, 
uma espécie-chave no equilíbrio dos ecossistemas 
mediterrâneos da Península Ibérica, presa de mais 
de 20 espécies de predadores e considerado “en-
genheiro de ecossistemas” devido ao seu efeito na 
modulação da estrutura da paisagem [4]. O coe-
lho-bravo altera a composição da flora e a estru-
tura da vegetação através da ingestão seletiva de 
plantas, da sua atividade escavadora e pelo efeito 
dispersor de sementes. As suas fezes fertilizam o 
solo, enquanto a urina condiciona a acidez do mes-
mo, acelerando o crescimento das plantas e forne-
cendo recursos alimentares para muitas espécies 
de invertebrados. As tocas dos coelhos oferecem 
também abrigo para múltiplas espécies de verte-
brados e invertebrados [4].
Além de seu papel central na natureza, o coelho-
-bravo tem uma função económica e cultural nos 
países do Mediterrâneo, particularmente em Es-
panha e Portugal, onde é uma das espécies de ca-
ça menor mais apreciadas. A atividade cinegética, 
com grande tradição na Península Ibérica, contra-
ria o abandono rural e a desertificação do interior, 
acelerando a economia local e criando riqueza di-
reta, através de taxas dos caçadores e do mercado 
relacionado com o armamento, vestuário e acessó-
rios, manutenção de cães de caça, e indireta, pelo 
impacto que tem na restauração e hotelaria local 
pelo interior do país durante o período venatório.

Fatores de redução dos leporídeos 
silvestres 
Habitat desfavorável
O coelho-bravo seleciona o seu habitat com base na 
disponibilidade de alimento e abrigo para se prote-
ger dos predadores. Esta espécie tem uma grande 
capacidade de adaptação, podendo atingir densida-
des bastantes elevadas em habitats com estruturas 
e características bastante diversificadas. Apesar 
disso, habitats considerados mais favoráveis para o 
coelho-bravo são em mosaico, incluindo zonas com 
vegetação arbustiva, onde encontra abrigo, e herbá-
cea, onde encontra alimento [5]. A cobertura vegeta-

Figura 1 – Colónia de coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus 
algirus), Alentejo. (Fotografia de Fábio Abade dos Santos)

Figura 2 – Exemplar de lebre-ibérica (Lepus granatensis). 
(Fotografia de Henrique Pacheco)
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tiva em mosaico está, assim, positivamente associa-
da à abundância de coelho. A presença de cobertura 
arbustiva natural no interior de paisagens agrícolas 
é crítica para a manutenção da abundância do coe-
lho [6]. A sua distribuição em diferentes paisagens 
é também influenciada pela topografia, pela dureza 
do solo, condições climatéricas e práticas agrícolas, 
nomeadamente pelo tipo de culturas e presença de 
alguns componentes da paisagem agrícola [6].
A deterioração e/ou fragmentação do seu habitat 
têm contribuído de forma significativa para o de-
clínio desta espécie na Península Ibérica, desem-
penhando um papel cumulativo com a incidência 
das epizootias de etiologia viral e a predação. Nas 
regiões mediterrânicas, o abandono rural e dos 
terrenos agrícolas conduziram à perda e transfor-
mação do mosaico mediterrânico que caracteriza-
va as paisagens agrícolas tradicionais da Penínsu-
la Ibérica e que constituía o habitat preferido do 
coelho-bravo [7].
A lebre-ibérica ocorre numa grande variedade 
de habitats, mas essencialmente em áreas aber-
tas, desde zonas agrícolas de sequeiro a dunas em 
áreas costeiras e regiões húmidas de montanha 
[8]. Podem ocorrer em elevada densidade em áreas 
agrícolas de culturas de olival, vinha e girassol [9].
Vários fatores têm conduzido cumulativamente a 
modificações nos ecossistemas e à deterioração 

dos habitats preferenciais das lebres. As mudanças 
das práticas agrícolas, nomeadamente através da 
intensificação, existência de grandes áreas culti-
vadas sem orlas, e a ausência de pousios, têm con-
duzido à redução do habitat mais propício para as 
lebres. Também a expansão das áreas urbanas e 
industriais, bem como a construção de estradas, 
têm conduzido à fragmentação dos habitats e li-
mitação dos movimentos de espécies selvagens. 
No caso concreto da lebre-ibérica, as mudanças 
climáticas e o reflorestamento de culturas antigas 
com a densificação de áreas de mato aberto têm 
contribuído sistematicamente para a diminuição 
da adequabilidade do seu habitat [10].
Em várias áreas do território, os proprietários ru-
rais, os gestores de caça e os caçadores têm de-
sempenhado um papel relevante no equilíbrio das 
populações cinegéticas e na consequente preser-
vação da biodiversidade, garantindo a conserva-
ção de várias espécies silvestres. Estes agentes no 
terreno contribuem de forma muito relevante para 
a gestão do habitat de muitas destas espécies, in-
vestindo meios e recursos para a criação de abri-
gos e disponibilizando alimento através de cultu-
ras para a fauna ou pela distribuição de alimentos 
em comedouros, contribuindo desta forma para 
proporcionar condições de habitat mais favoráveis 
ao estabelecimento e equilíbrio de várias espécies.

Figura 3 – Representação esquemática dos níveis tróficos de duas cadeias alimentares
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Doenças infeciosas
Apesar de, até meados do século XX, o coelho-bra-
vo ter sido sempre abundante na Península Ibérica, 
reconhece-se, desde então, uma tendência negativa 
das suas populações naturais, sobretudo como con-
sequência da perda de habitat e do impacto das epi-
zootias de etiologia viral [7]. De facto, a emergência 
da mixomatose na Ibéria na década de 50 [11] e da 
doença hemorrágica viral em 1989 [12] acelerou sig-
nificativamente este declínio. Mais recentemente, 
a emergência do vírus da doença hemorrágica de 
tipo 2 (RHDV2) em Espanha em 2011 [13] e em Por-
tugal em finais de 2012 [14] teve um impacto muito 
expressivo nas populações naturais de coelho, que 
continuam em franco decréscimo [15]. Devido a es-
tes fatores, em 2019, o coelho-bravo, principalmen-
te nos ecossistemas mediterrânicos, passou a inte-
grar a lista de espécies ameaçadas, sendo conside-
rada “Em Perigo” pela União Internacional para a 
Conservação da Natureza (International Union for 
Conservation of Nature, IUCN) [16].
Relativamente à lebre-ibérica, até meados de 2018 
não estavam identificados agentes patogénicos 
relevantes para esta espécie, considerada natural-
mente resistente às doenças de etiologia viral que 
têm afetado profundamente as populações de coe-
lho-bravo e também ao vírus da síndrome da lebre 
castanha (EBHSV), uma doença hemorrágica cau-
sada por um lagovírus descrita, até à data, apenas 
na lebre-europeia e na lebre-da-montanha (L. timi-
dus). No entanto, este paradigma viria a alterar-se 
com a emergência em 2018 de um vírus da mixoma-
tose naturalmente recombinante capaz de infetar 
e causar mortalidade na lebre-ibérica. Este vírus 
foi detetado inicialmente em Espanha em meados 

de 2018 [17] e posteriormente em Portugal em finais 
do mesmo ano [18]. Acresce à identificação deste 
vírus, também a deteção em 2019 do primeiro her-
pesvírus em lebre-ibérica, e no género Lepus, cuja 
patogenicidade parece ser exacerbada nas lebres 
infetadas pelo vírus da mixomatose [19]. Apesar do 
verdadeiro impacto destes vírus na lebre-ibérica 
ser ainda desconhecido, a elevada mortalidade ob-
servada nas populações naturais de lebre-ibérica 
em Portugal e em Espanha sugerem que estes vírus 
têm tido um efeito muito relevante nestas popula-
ções, consideradas à data estáveis pela IUCN [10].

Predação excessiva
Nos ecossistemas a que pertencem, os organismos 
estabelecem relações alimentares em cadeia, trans-
ferindo matéria e energia através da nutrição. Ca-
da etapa da cadeia alimentar é designada por nível 
trófico. De uma forma muito simplificada, uma ca-
deia alimentar inclui vários níveis tróficos que po-
dem ser hierarquizados em pirâmide. Numa cadeia 
alimentar, as setas representam a transferência de 
biomassa de um organismo para outro (Figura 4).
Na base das pirâmides tróficas (primeiro nível), que 
corresponde à origem das cadeias alimentares, estão 
os produtores primários, seres autotróficos com ca-
pacidade de fotossíntese (plantas verdes) ou de qui-
miossíntese (bactérias do solo), que transformam 
energia solar em energia química (biomassa). Esta 
matéria orgânica é utilizada essencialmente pelo se-
gundo nível trófico, constituído pelos consumidores 
primários (os herbívoros), que por sua vez servem de 
alimento aos consumidores secundários (predado-
res), que constituem o terceiro nível trófico. No últi-
mo nível trófico encontram-se os superpredadores.

Herbáceas
(produtor)

Coelho-bravo
(consumidor primário)

Raposa vermelha
(consumidor secundário)

Águia-imperial-ibérica 
(consumidor terciário)

Herbáceas
(produtor)

Coelho-bravo
(consumidor primário)

Lince-ibérico
(consumidor secundário)

*

* Evento pouco frequente

Figura 4 – Esquemas simplificados de cadeias alimentares envolvendo o coelho-bravo e o lince-ibérico (esquerda) e o coelho-bravo, 
a raposa e a águia-imperial (direita)
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Os decompositores, maioritariamente bactérias e 
fungos, sapróbios ou saprófagos, reciclam a maté-
ria orgânica.
No caso do coelho-bravo, várias espécies de pre-
dadores, como, por exemplo, a águia-imperial-ibé-
rica, podem ser simultaneamente consumidores 
secundários e terciários (Figura 3).
Dada a complexidade das interações que tentam 
representar, estas relações são explicadas de for-
ma mais realista por teias alimentares, ou pelas 
redes ecológicas. No que toca aos leporídeos, as 
cadeias alimentares de inúmeras espécies de pre-
dadores entrecruzam-se numa complexa teia, par-
cialmente representada na Figura 5.

O processo de transferência de biomassa é envie-
sado, uma vez que apenas uma reduzida percen-
tagem da biomassa ingerida pelos consumidores 
primários é novamente convertida em biomassa e 
transferida para o próximo nível trófico. Com efei-
to, cerca de 90% da biomassa ingerida é usada pelo 
nível trófico para produção de energia necessária 
aos processos fundamentais da vida como respira-
ção, nutrição, locomoção, reprodução e excreção.
As elevadas densidades que o coelho-bravo pode 
atingir em diversas áreas influenciam de forma 
muito significativa o fluxo de nutrientes. A Figu-
ra 6 ilustra as percentagens de biomassa ingeridas 
por vários carnívoros ibéricos relativamente às 

Águia-imperial-ibérica

Águia-de-bonelli

Águia-real 

Lince-ibérico

Raposa-vermelha

Coelho -bravo

Sacarrabos

Gato selvagem

Lebre-ibérica
Arvícolas

Perdiz-vermelha

Texugo europeu

Figura 5 – Algumas ligações da teia trófica que envolve o coelho-bravo e a lebre-ibérica. As relações aqui representadas não 
refletem de todo a complexidade real desta teia na qual participam muitas outras espécies
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Figura 6 – Principiais presas e respetivos contributos percentuais para a biomassa total ingerida por cada uma de 10 espécies de 
predadores e necrófagos (6 terrestres e 4 aéreos), de acordo com alguns estudos realizados em áreas geográficas específicas de 
Portugal e de Espanha. As espécies predadas estão ordenadas da esquerda para a direita, em ordem decrescente de representatividade 
na biomassa total ingerida por cada espécie. As setas mais espessas indicam presas que contribuem com valores de biomassa 
superiores a 15%, de acordo com pelo menos um estudo. Para facilitar a consulta, os valores propostos pelos autores dos diferentes 
estudos para cada espécie predadora/necrófaga são apresentados na mesma cor da respetiva referência bibliográfica [20-35]
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espécies presas preferenciais, de acordo com dife-
rentes estudos realizados em localizações especí-
ficas da Península Ibérica. Predadores especialis-
tas em coelho-bravo, como o lince-ibérico (Lynx 
pardinus) e a águia-imperial (Aquila adalberti), 
tornaram-se ameaçadas em consequência do de-
clínio das populações de coelho.
A raposa-vermelha (Vulpes vulpes), à semelhança 
de outros carnívoros como o texugo (Meles meles) 
e o sacarrabos (Herpestes ichneumon), é um pre-
dador generalista e oportunista, capaz de ajustar 
mais facilmente a sua dieta. No entanto, também 
nesta espécie, a maior diversidade da sua dieta está 
diretamente relacionada com a escassez de coelho-
-bravo. O coelho é igualmente uma espécie impor-
tante na dieta de algumas espécies necrófagas, co-
mo o abutre-preto, que ajusta a sua dieta em cená-
rios de escassez de coelho. Inversamente, o grifo, 
que em condições normais se alimenta sobretudo 
de carcaças de ungulados domésticos e selvagens 
de grande porte, passou a incluir também cadáve-
res de coelho-bravo na sua dieta, devido à menor 
disponibilidade de carcaças daqueles animais.

Esforço de caça desajustado 
Verifica-se, desde 2014, uma tendência muito evi-
dente na diminuição dos resultados de caça, tanto 
de lebre-ibérica (Figura 7), como de coelho-bravo 
(Figura 8), refletindo uma tendência decrescente 
destas populações.
A adequação do esforço de caça à dimensão das 
populações é fundamental para garantir o seu 
equilíbrio e renovação, principalmente em anos 
em que as epizootias são mais graves. As avalia-
ções populacionais continuadas, efetuadas com 
periodicidade bianual, fornecem elementos fun-
damentais para o conhecimento da tendência das 
populações, e para a gestão integrada das zonas de 
caça, devendo idealmente serem asseguradas pe-
los próprios gestores de forma independente.

Impacto do decréscimo dos leporídeos 
na biodiversidade
O coelho-bravo desempenha um papel de grande 
versatilidade na Península Ibérica. O seu desapa-
recimento, ou redução drástica, dos ecossistemas 
mediterrânicos da Península Ibérica teria efeitos 
dramáticos, ameaçando o seu equilíbrio, a biodi-

Figura 7 – Resultados de caça de coelho-bravo em Portugal (2005-2019). Dados fornecidos pelo Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas (ICNF)
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versidade e potencialmente precipitaria a extinção 
de outras espécies que encontram no coelho presa 
preferencial. Várias espécies de predadores, como 
o lince-ibérico (com estatuto ameaçado) e a águia-
-imperial-ibérica (com estatuto vulnerável), de-
pendem de altas densidades de coelhos para a sua 
sobrevivência. Apesar de conseguirem encontrar 
presas alternativas, a abundância de coelho-bravo 
é essencial para sustentar as populações destas 
duas espécies de predadores, tendo sido demons-
trado que a redução das populações de coelho, im-
pacta na sua capacidade reprodutiva [4]. Acresce 
que o decréscimo das populações naturais de coe-
lho-bravo impacta também em outras cadeias ali-
mentares, inclusivamente impondo o estabeleci-
mento de novas teias tróficas. Este desvio conduz 
a uma redução de outras espécies, como é o caso 
de pequenos répteis, como o sardão (Timon lepi-
dus), onde os predadores do coelho-bravo encon-
tram alimento alternativo para a sua sobrevivência 
(Ricardo Paiva (INIAV), comunicação pessoal).
Também a lebre-ibérica desempenha um papel 
muito importante enquanto presa de vários preda-

dores, como a águia-imperial, sobretudo no atual 
contexto de declínio do coelho-bravo [3], pelo que 
a diminuição das suas populações naturais impac-
ta também em espécies emblemáticas.

Resposta da comunidade
O coelho-bravo e os seus habitats, assim como a le-
bre-ibérica, constituem recursos naturais valiosos 
do nosso país. A gestão destes recursos é essencial 
para a conservação e preservação dos ecossistemas 
e da biodiversidade e também para a manutenção 
da identidade de muitas regiões rurais de Portugal.
O contributo, principalmente a interação e ação con-
sertada, entre  os proprietários rurais, agricultores, 
caçadores, gestores e conservacionistas, são funda-
mentais para promover a sustentabilidade das popu-
lações de coelho-bravo e de lebre-ibérica, nomeada-
mente através da implementação de culturas para a 
caça, adequação do habitat pela promoção de refú-
gio para minimizar a predação e potenciar a repro-
dução, bem como através da monitorização anual 
das populações e da adequação das cotas de abate. 
A comunidade científica ibérica tem respondido ao 

Figura 8 – Resultados de caça para lebre-ibérica (2005-2019). Dados fornecidos pelo Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas (ICNF)
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desafio de contrariar o decréscimo das populações 
silvestres de leporídeos através do aprofundamen-
to do conhecimento das duas espécies e dos agentes 
patogénicos que as afetam, pela implementação de 
programas de vigilância sanitária financiados pelos 
dois governos (como os projetos SOS-Coelho, +Coe-
lho e o Programa Mixolepus), e pelo desenvolvimen-
to de linhas de investigação aplicada, dirigidas à pro-
dução de ferramentas de prevenção (ex. vacinas) e 
controlo das doenças que mais os afetam. A criação 
de centros de reprodução e ações de proteção das ca-
racterísticas genéticas nativas pretendem assegurar 
a qualidade dos animais nas ações de translocação e 
garantir a sua preservação. A capacidade de respos-
ta da comunidade científica depende, contudo, da 
existência de linhas de financiamento para a área da 
conservação e da sanidade das espécies silvestres, 
cuja priorização é, em ultima análise, uma decisão 
política, sensível às preocupações da sociedade. 

Fonte de Financiamento:

Fundo Florestal Permanente (FFP), Ministério da Agricultura, 

Florestas e Desenvolvimento Rural, através do Projeto +Coelho 2 

(2019014300001), e Fundação para a Ciência e Tecnologia atra-

vés da bolsa de doutoramento SFRH/BD/137067/2018, e do Pro-

jeto Fight-Two (PTDC/CVTCVT/ 29062/2017-PT2020).
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